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			APRESENTAÇÃO


			Mesmo quando tudo parece desabar, cabe a mim decidir entre rir ou chorar, ir ou ficar, desistir ou lutar; porque descobri, no caminho incerto da vida, que o mais importante é o decidir (Cora Coralina)


			O livro que tenho a honra de apresentar, “Teletrabalho nas agências bancárias digitais: os desafios de concretização do direito à saúde do trabalhador”, é fruto da eficiência, dedicação, estudos e pesquisa da jovem Mestra da Universidade de Brasília (UnB), Carolina Di Assis, grande revelação e talento que não passou despercebido à sua orientadora, Professora Dra. Gabriela Neves Delgado.


			A frase de abertura desta apresentação faz homenagem à festejada poetisa Cora Coralina e a esta goiana, que, ainda tão jovem, já desponta como pesquisadora e estudiosa das letras jurídicas. Ao prestar esse tributo a duas admiráveis mulheres de gerações tão distintas, meu sentimento é de admiração e de orgulho por ser também uma mulher goiana.


			A riqueza das afirmações da poetisa, para além do significado da decisão da autora em nos brindar com o resultado de sua pesquisa com este livro, também cumpre a tarefa de significar o momento presente. Desafios, crises, sofrimentos, perdas e retrocesso social. Tempo de rir, de chorar e de lembrar que não se pode desistir da luta. Tempo de tomar decisões importantes, como fez Carolina Di Assis. 


			A autora chamou a atenção de todos e todas à sua volta, desde o início, pelos seus ideais de defesa da pessoa humana no espaço de trabalho e pelo modo sempre criativo de enxergar a vida. Ao fazer esta apresentação, não posso deixar de registrar os incontáveis dias dedicados aos estudos, pesquisas e elaboração cuidadosa de cada um dos capítulos desta obra. Ninguém melhor que uma colega mestranda para falar das dificuldades desse período, que exige abdicação de tantas outras vivências e afazeres do cotidiano. Privação do convívio social e familiar em nome de uma causa que assume, por um bom tempo, o inteiro protagonismo, causando desassossego, que somente finda após a defesa da dissertação.


			No caso presente, é de justiça lembrar a aprovação da nova Mestra por unanimidade, com referências elogiosas, nota máxima, votos de louvor e a recomendação entusiasmada para a publicação da pesquisa. Fui testemunha de sua exitosa defesa perante a Banca Examinadora. Quanto a mim, além do privilégio de presenciar brilhante momento, ainda fui honrada com agradecimentos na dissertação e com o convite para esta apresentação.


			Ao falar sobre a obra, tomarei o cuidado de não entrar na seara do prefácio, que tão merecidamente coube ao Professor Dr. Platon Teixeira de Azevedo Neto, da Universidade Federal de Goiás (UFG). As páginas que se seguem são o resultado de reflexões e análises da dissertação de mestrado, originadas, primeiramente, das discussões no Grupo de Pesquisa “Trabalho, Constituição e Cidadania” (UnB/CNPq), coordenado pela Professora Dra. Gabriela Neves Delgado.


			O plano da obra está estruturado em quatro capítulos, com a proposta de investigação dos “desafios enfrentados pelo trabalhador na concretização do direito à saúde, sob a perspectiva do direito fundamental ao trabalho digno”. O estudo é centrado na categoria bancária que trabalha em agências digitais na modalidade de teletrabalho, tendo fulcro na proteção da pessoa humana trabalhadora, no trabalho digno assegurado na Constituição Federal de 1988 e em normas internacionais do trabalho, bem como na igualdade e inclusão de todos e todas que trabalham expostos aos avanços da tecnologia.


			Trata-se de uma pesquisa de temas raros e, na maior parte da obra, são apresentadas abordagens e conclusão inéditas. Será, sem dúvida, uma grande contribuição. O livro é composto por quatro capítulos. O capítulo 1 é intitulado “Estado Democrático de Direito, Constituição e Trabalho Digno: as modalidades de trabalho flexível e a saúde do trabalhador em perspectiva”. Já o capítulo 2 é nomeado “Teletrabalho em foco: contornos, conflitos e os desafios à concretização do direito à saúde do trabalhador”. O capítulo 3 é denominado “Teletrabalho bancário e os desafios à preservação da saúde nas agências digitais”. Por fim, o último capítulo, designado “A regulação judicial do teletrabalho nas agências bancárias digitais do Brasil à luz da dimensão socioambiental do direito fundamental ao trabalho digno”, é resultante de pesquisa inédita da jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região e do Tribunal Superior do Trabalho, dois grandes Tribunais que compõem a Justiça do Trabalho, a qual, a propósito, comemora, em 2021, o marco dos oitenta anos de implantação no Brasil.


			Como integrante do sistema de justiça trabalhista brasileiro, eu tomo a liberdade de, em nome da autora, de sua orientadora, do espaço democrático inerente à Universidade de Brasília (UnB), do Grupo de Pesquisa “Trabalho, Constituição e Cidadania” (UnB/CNPq), o qual integramos, ressaltar que o lançamento desta obra em 2021 seja também em homenagem à octogenária Justiça do Trabalho do Brasil e ao Direito do Trabalho constitucionalizado.


			Enfim, em todos os capítulos desta obra, a Mestra Carolina Di Assis trata com esmero e profundidade cada uma das temáticas, incorporando importantes contribuições às discussões sobre teletrabalho, trabalho bancário e agências digitais.


			Da leitura que me encantou, transcrevo afirmações de sua conclusão: “(...) esta pesquisa procurou demonstrar que para combater o desrespeito aos direitos fundamentais no teletrabalho em agências digitais, é necessário reafirmar o direito fundamental ao trabalho digno (...). A jurisprudência também precisa cumprir seu papel e aperfeiçoar seus padrões decisórios, reafirmando os argumentos do Direito do Trabalho constitucionalizado e do Direito Internacional do Trabalho”.


			A leitura desta obra, além de informativa e prazerosa, é indispensável a todos que tenham o olhar e as ações voltadas à construção do trabalho digno assegurado nas modelares normas nacionais e internacionais. A lição sempre presente em todo o escrito da autora refere-se a assegurar os benefícios e as vantagens do avanço tecnológico, não somente em proveito do capital ou da acumulação financeira que ele propicia, mas em favor da pessoa humana do trabalhador, de sua saúde, bem-estar, qualidade de vida e progresso social e econômico.


			Concluindo, felicito e parabenizo a autora, sua orientadora, a Banca da defesa e a todos e todas que contribuíram para o resultado final deste livro magnífico, que apresenta pesquisas de temas atuais, emergentes e, de alguma forma, inéditos em diversos pontos da abordagem.


			Os meus votos de sucesso à autora e que Deus a abençoe sempre com sabedoria e força. Com certeza, esta será apenas a primeira de inúmeras outras publicações científicas com sua contribuição.


			Boa leitura a todos e todas!


			Brasília, agosto de 2021.


			DELAÍDE ALVES MIRANDA ARANTES


			Ministra do Tribunal Superior do Trabalho (TST)


		




		

			PREFÁCIO


			A obra da excepcional Mestra Carolina Di Assis sobre teletrabalho nas agências digitais do ramo bancário surge em momento extremamente adequado, face à evolução do cenário laboral no setor terciário. Com peculiar competência, o texto apresentado à comunidade jurídica pela autora revela o estado real do ambiente de trabalho nos bancos, tratando especificamente de uma modalidade tendente a se firmar: as agências no formato digital. Daí porque é um livro atual, com tema pertinente e voltado para o presente-futuro.


			Antes de falar mais sobre a obra em si, gostaria de fazer um breve registro sobre a trajetória acadêmica da pesquisadora Carolina Di Assis. A autora sempre se revelou uma grande estudiosa. Na Graduação, quando tive a honra de ter sido seu professor e de ter participado de sua banca de trabalho monográfico de final de curso, com um primoroso trabalho sobre assédio no setor bancário, pude perceber o talento acadêmico da destacada aluna. Sempre com zelo impressionante, com habilidade ímpar no uso das palavras, com perfeição inigualável nos textos, a hoje Mestra Carolina Di Assis se revela uma escritora de mão cheia, perspicaz e atualizada, oferecendo o melhor aos seus leitores. 


			Neste aspecto, mais uma observação precisa ser feita: após participar de dezenas de bancas de TCC, mestrado e doutorado em diversas instituições, nunca tinha acontecido comigo de ler um trabalho impecável do ponto de vista formal, sem qualquer erro de digitação, de ortografia ou sem qualquer reparo a fazer. Sempre há alguma correção a sugerir. Normal. Mas eis que surge o trabalho de Carolina Di Assis. Com uma redação irretocável, a dissertação de Carolina não tinha um reparo formal a ser feito, nenhuma vírgula fora do lugar, nenhuma palavra escrita de forma equivocada. Definitivamente, isso é digno de nota porque pensava ser impossível, mas não. Nada. Absolutamente nada de errado! O texto de Carolina era perfeito, como nunca havia visto. Esta é, pois, Carolina Di Assis, detentora de uma redação imaculada, de uma linguagem escorreita, tratando as palavras com esmero e tendo ainda um conteúdo verticalizado. Desejo que os seus leitores saboreiem suas linhas vindouras como eu pude desfrutar antecipadamente. 


			Pois bem. Voltemos ao texto.


			Este livro, em especial, fruto de uma diligente investigação realizada no âmbito do mestrado da Universidade de Brasília, orientada pela competentíssima Professora Doutora Gabriela Neves Delgado, segue essa linha de perfeição, demonstrando agora os dilemas da digitalização bancária com sua força inexorável e ainda, de um lado, os benefícios trazidos pelos avanços tecnológicos com as facilidades de acesso aos serviços e, de outro, evidenciando os malefícios que podem ser sofridos pelos teletrabalhadores, de separação da vida privada da profissional e da ausência da proteção necessária ao meio ambiente laboral devidamente equilibrado nesta seara.


			Assim, o texto parte de uma contextualização perfeita, relacionando Constituição e trabalho digno, preparando o terreno para a abordagem posterior acerca do teletrabalho e os desafios à concretização dos direitos fundamentais no labor remoto. Na primeira parte, então, a escritora aborda o trabalho sob a perspectiva da dignidade humana, aportando no teletrabalho como modalidade laboral da contemporaneidade. Mas não deixa de realizar o resgate histórico do trabalho remoto, percorrendo seus matizes ao longo do tempo.


			A autora prossegue tratando da tecnologia e dos seus impactos na vida das pessoas e no ambiente laboral, em meio à 4ª Revolução Industrial. Mais detidamente, aborda os contornos do teletrabalho, com os seus desafios à saúde do teletrabalhador. Além de caracterizar muito bem a modalidade examinada, a pesquisadora esmiúça questões relevantes, como a especificidade do labor das mulheres, e descortina ainda o aparato normativo internacional a respeito da saúde e segurança no mundo do trabalho, chegando inclusive à Declaração do Centenário da OIT. O texto também analisa o teletrabalho no cenário brasileiro e aqui vale uma observação do prefaciador: infelizmente a nossa regulamentação é bastante insuficiente no que diz respeito à modalidade em tela. Isso porque, em diversos aspectos, os dispositivos acrescentados à CLT pela Reforma Trabalhista não consideraram a necessária preocupação com a saúde mental, não trataram de privacidade e tampouco do direito à desconexão, o que restou evidenciado de forma bem adequada na obra da Carolina Di Assis. Cumpre, outrossim, salientar que este livro está muito atualizado, vez que aborda, inclusive as medidas provisórias surgidas na pandemia.


			Nessa esteira, com o campo devidamente sedimentado, a autora avança e examina, com acuidade, os meandros do teletrabalho no setor bancário, valendo-se de precisa trajetória histórica das lutas e conquistas dos trabalhadores no ramo até alcançar a digitalização das agências, realizando exame cirúrgico a respeito do adoecimento nessa modalidade laboral. A obra traz aspectos da realidade amparada por arcabouço teórico profundo baseado na Psicodinâmica do Trabalho e na Psicanálise. 


			No quarto e último capítulo, a autora demonstra, de modo apropriado, a importância da Justiça do Trabalho na tutela do direito fundamental ao trabalho digno dos teletrabalhadores. Valendo-se de investigação metodologicamente muito bem estruturada, a notável pesquisadora analisa diversos julgados e traça um perfil jurisprudencial da Justiça Laboral, apresentando à comunidade científica resultados que certamente colaborarão para os estudos acerca do tema, podendo servir até mesmo para revisões legislativas e para reflexão dos julgadores a respeito das questões suscitadas em demandas judiciais. 


			Enfim, o presente livro torna-se imprescindível a todos os estudiosos do direito do trabalho e obrigatório àqueles que se interessam pelo assunto específico do teletrabalho no setor bancário.


			Recomendo, com muita força, e sem pestanejar, a obra a seguir. Desejo profícua leitura a todas e a todos e deixo um forte abraço aos leitores da Carolina!


			Goiânia (GO), setembro de 2021.


			PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO NETO


			Professor Adjunto de Direito Processual do Trabalho da Universidade Federal de Goiás. Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Juiz Titular de Vara do Trabalho no Tribunal Regional do Trabalho de Goiás


		




		

			Não sei… Se a vida é curta


			Ou longa demais pra nós,


			Mas sei que nada do que vivemos


			Tem sentido, se não tocamos o coração das pessoas.


			Muitas vezes basta ser:


			Colo que acolhe,


			Braço que envolve,


			Palavra que conforta,


			Silêncio que respeita,


			Alegria que contagia,


			Lágrima que corre,


			Olhar que acaricia,


			Desejo que sacia,


			Amor que promove.


			E isso não é coisa de outro mundo,


			É o que dá sentido à vida.


			É o que faz com que ela


			Não seja nem curta,


			Nem longa demais,


			Mas que seja intensa,


			Verdadeira, pura…


			Enquanto durar. 


			Cora Coralina


		




		

			INTRODUÇÃO
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			Desde o final do século XX, uma nova era tecnológica, que se apoia na inteligência artificial, nas plataformas digitais, na internet móvel, na robótica, tem provocado profundos reflexos em todas as esferas da vida humana. Não obstante a sociedade há séculos vivencie vastas transformações com o avanço da tecnologia, a quarta Revolução Industrial, que se intensificou a partir do século XXI, consolida-se como realidade irrefutável.


			Nesse contexto, como o trabalho personifica uma das mais relevantes dimensões da dignidade humana, é importante investigar a íntima ligação que se constrói entre o sujeito trabalhador e a tecnologia. Sem embargo esse vínculo suscite inegáveis benefícios por simplificar tarefas e reduzir distâncias, não raramente provoca adoecimento, quando compromete direitos fundamentais trabalhistas, como o direito à saúde psicofísica, à desconexão laboral, ao descanso, ao lazer, à limitação de jornada e à vida privada, por exemplo.


			O teletrabalho encontra-se no cerne dessa discussão. Apesar de possuir vantagens atrativas, como a redução de deslocamentos e a flexibilidade de horários, ele pode gerar prejuízos à saúde do trabalhador, se não for regulamentado de maneira adequada.


			O trabalho remoto não é criação do século XXI. Todavia, as técnicas digitais desenvolvidas pela indústria 4.0 têm aperfeiçoado e estimulado as formas de trabalho a distância, promovendo um acentuado interesse das empresas em adotá-lo.


			Ademais, o recente cenário internacional de calamidade na saúde pública, que se desdobrou no ano de 2020 e permanece em 2021, provocado pela pandemia da doença infecciosa conhecida por covid-19, trouxe o teletrabalho para o centro das atenções. Esse resultado é oriundo das medidas de urgência adotadas em muitos países para controlar a transmissão do novo coronavírus, responsável por causar a doença supracitada.


			Diante do caos instaurado com o número crescente de mortos e infectados, em prol da manutenção do direito humano de hierarquia mais elevada, o direito à vida e, como corolário, o direito à saúde, optou-se por reduzir o contato presencial entre as pessoas. Essa postura pautou-se no objetivo de impedir o colapso do sistema de saúde, garantindo que os doentes pudessem ser atendidos, e a pandemia eventualmente refreada.


			Nesse sentido, para evitar a completa paralisação das atividades econômicas, a modalidade de teletrabalho em domicílio/home office foi adotada por muitas categorias profissionais no Brasil e no mundo. Infelizmente, a implementação do regime especial às pressas acabou por exigir que os próprios trabalhadores detivessem equipamentos que seriam utilizados para o trabalho, além de condições financeiras mínimas de arcar com as mudanças exigidas, o que impediu que tal oportunidade pudesse contemplar a todos.


			O trabalho remoto executado por meio de tecnologias de informação e comunicação já era aproveitado há anos em certas atividades empresariais, como as telecomunicações e a tecnologia de informação. Entretanto, recebeu, em um curto lapso temporal, inúmeros novos adeptos, o que fomentou polêmicas em torno de sua regulamentação.


			No Brasil, esse regime de trabalho vem sendo amplamente utilizado no serviço público devido à pandemia. No entanto, tendo em vista que os servidores públicos são regidos por princípios próprios previstos na Constituição Federal de 1988 e em legislação específica, essa perspectiva não será aqui examinada.


			No que diz respeito aos empregados regidos pelo diploma celetista, pode-se afirmar que uma única norma legal cuidava do teletrabalho desses obreiros: o art. 6º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), cuja redação foi alterada pela Lei nº 12.551, de 15 de dezembro de 2011. Com a atualização, o dispositivo passou a prever a equiparação entre o trabalho a distância e o trabalho executado no estabelecimento patronal ou no domicílio do empregado, se caracterizada a relação de emprego.


			Sem embargo a modificação tenha tido efeitos positivos, ela se mostrou insuficiente na esteira dos contínuos avanços da era digital que abriram inegável espaço ao teletrabalho. Por anos, os direitos dos teletrabalhadores foram amparados em doutrina e jurisprudência pela falta de legislação minudente, até que foi publicada a Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017.


			A nova lei incluiu no Título II da CLT, “Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho”, o Capítulo II-A, “Do Teletrabalho”, além de outros artigos esparsos que tratam da temática. Infelizmente, os dispositivos provocaram polêmicas por contrariarem, em muitos pontos, as construções dos estudiosos e os entendimentos dos tribunais, o que gerou novos riscos ao trabalhador.


			As disposições legais atinentes ao teletrabalho promoveram debates sob vários aspectos. Entre eles, pode-se mencionar a dúvida quanto ao procedimento a ser seguido na adoção desse regime e se essa escolha compete somente ao empregador ou se deve ser considerada também a vontade do empregado. Outro ponto de relevância concerne à identificação do responsável pelo fornecimento do instrumental de trabalho.


			Constata-se, porém, que os riscos que geram maior preocupação circundam o direito fundamental à saúde psicofísica do teletrabalhador. Isso porque os novos artigos, em posição dissonante da assumida pela Constituição Federal de 1988, não resguardam ao trabalhador remoto direitos que são assegurados a todos os obreiros, tais como a limitação de jornada, o descanso, o lazer, a inviolabilidade da vida privada e a redução de riscos inerentes ao trabalho. Ademais, a legislação se omitiu no tocante a alguns elementos, como a possibilidade real de controlar a jornada de quem trabalha a distância. Assim, surgem questionamentos no âmbito do Direito do Trabalho constitucionalizado, uma vez que há vários pontos na nova lei que apresentam flagrante contrariedade ao papel tuitivo da seara trabalhista.


			Além disso, no cerne da crise viral que se instalou em 2020, o governo brasileiro editou a Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020 (MP nº 927/2020), que buscou favorecer a rápida adoção do teletrabalho. Contudo, a legislação pandêmica evidenciou um alinhamento com a Lei nº 13.467/2017, rechaçando muitas discussões travadas sobre as desvantagens do trabalho a distância. Malgrado a MP nº 927/2020 tenha perdido vigência, suas determinações, infelizmente, deixam claro que ainda não há preocupação política com teletrabalhadores.


			Desse modo, é relevante examinar o teletrabalho na conjuntura neoliberal, visto que dele advêm desafios à proteção da dimensão socioambiental do trabalho digno. Quando o trabalho remoto não é adequadamente regulamentado, o direito à integridade psicofísica do obreiro e o direito ao meio ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado são postos à prova.


			Esses impactos promovem um quadro de insegurança permanente, que repercute de forma negativa na subjetividade dos teletrabalhadores. Vulneráveis às vivências de sofrimento no trabalho, esses obreiros se veem arrebatados por um estado de melancolia, para o qual também contribui o cenário de crise viral que tomou o mundo a partir de 2020.


			Toda essa discussão se agrava no ambiente de trabalho de determinadas categorias profissionais que já experimentam circunstâncias de adoecimento ligadas ao acúmulo de tarefas, às extensas jornadas de trabalho, à supressão de intervalos e às reiteradas condutas de assédio, como ocorre com os bancários. O art. 224, caput, da CLT, estabelece como bancários os empregados de bancos, de casas bancárias e da Caixa Econômica Federal, e será esse enquadramento que norteará o recorte temático desta pesquisa.


			Não obstante tenha havido uma grande reestruturação do setor bancário ligada, especialmente, à informatização, à terceirização e à mudança do perfil do empregado, que se tornou um vendedor de produtos e serviços, a rotina dos trabalhadores não parece ter sofrido melhora. Por um lado, a execução de certas atribuições foi facilitada, permitindo, inclusive, que muitas incumbências tipicamente bancárias passassem a ser exercidas pelos próprios clientes ou por correspondentes bancários. Por outro lado, essa conjuntura viabilizou maior exploração da força de trabalho, com a intensificação das metas, o que demanda prorrogação desmedida da jornada, até mesmo no ambiente do lar.


			Nesse contexto de reestruturação, as instituições financeiras têm enfatizado a excelência da área negocial. Para satisfazer tal objetivo, os canais de atendimento bancário vêm sofrendo alterações drásticas que abrangem alternativas de atendimento a distância, além da criação de agências virtuais e de fomento a parcerias com os bancos digitais idealizados pelas fintechs.


			O teletrabalho, então, alcança relevo, uma vez que permite ao bancário, por meio do uso de tecnologias de informação e comunicação, atender clientes e cumprir metas de vendas, mesmo fora do estabelecimento patronal. Infelizmente, o progresso tecnológico envolvido nessa realidade revela que as ferramentas hoje utilizadas no setor podem gerar hiperconexão laboral, preservando a rotina de adoecimento psicofísico dos bancários.


			Feitas essas considerações, importante consignar que o recorte em relação ao trabalho bancário se justifica pela reestruturação operada no setor, desde o final do século XX, e revigorada, no século XXI, com a ascensão das agências digitais. Esse novo modelo de escritório de negócios pode, futuramente, ocupar o espaço de grande parcela das agências físicas, como resultado da transformação do perfil do empregado. Hoje, esse trabalhador se volta mais às vendas e isso sensibiliza fortemente a organização de sua rotina profissional e, como consequência, de sua vida pessoal.


			Assim, objetiva-se, com a presente pesquisa, perscrutar o teletrabalho executado nas agências bancárias digitais do Brasil. Com isso, pretende-se verificar quais são os dilemas enfrentados pelos empregados bancários na concretização do direito constitucional à saúde.


			Propõe-se, primeiramente, realizar uma pesquisa bibliográfica que auxilie no delineamento dos avanços, retrocessos e desafios protagonizados pelas mudanças da regulamentação trabalhista brasileira referente ao teletrabalho. Ainda, por meio de pesquisa jurisprudencial, vislumbra-se examinar o padrão regulatório do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT2) e do Tribunal Superior do Trabalho (TST) no que tange à dimensão socioambiental do trabalho digno no âmbito das agências digitais.


			Considerando como marco teórico a categoria do direito fundamental ao trabalho digno, conceito-chave do Direito do Trabalho constitucionalizado, a presente investigação encontra-se dividida em quatro capítulos. No primeiro capítulo, serão retratados um breve histórico do nascimento e da consolidação do constitucionalismo e a trajetória percorrida pela formação do Estado Constitucional no mundo. Também serão abordados os princípios e valores presentes na Constituição Federal de 1988 que corroboram o movimento do constitucionalismo, sobretudo os direitos e garantias atinentes à saúde psicofísica do trabalhador.


			Após, serão discutidos os componentes do tripé neoliberalismo-trabalho-tecnologia, com o fito de demonstrar como a política neoliberal interfere na construção das novas formatações do trabalho e, ainda, quais efeitos da quarta Revolução Industrial se manifestam sobre essa interação. Por fim, será investigada a flexibilização do trabalho, fruto do sistema de produção toyotista, e sobretudo o teletrabalho como modalidade de trabalho flexível.


			O segundo capítulo cuidará de examinar os contornos do teletrabalho, abrangendo origem, conceituação, caracterização, além dos conflitos vividos pelos teletrabalhadores no que tange à preservação do direito à saúde. Para tanto, serão adotadas as perspectivas normativas internacional e doméstica sobre a temática.


			Na esfera internacional, serão debatidas as diretrizes da Organização Internacional do Trabalho, presentes em convenções, recomendações, relatórios e demais documentos. No domínio da normativa nacional, serão perquiridas as disposições da CLT, à luz da matriz constitucional de 1988, além das Medidas Provisórias publicadas durante a pandemia da covid-19. Por fim, serão analisadas as limitações inerentes a tais normativas que põem em risco a subjetividade do teletrabalhador quando atravessado por vivências de melancolia.


			O terceiro capítulo parte de um recorte feito na categoria bancária quanto aos empregados de agências digitais de bancos brasileiros privados e estatais. Assim, o capítulo tratará das lutas que permeiam a história desses obreiros na busca por condições de trabalho dignas, principalmente no tocante ao direito à limitação de jornada de trabalho e ao direito à jornada especial. Serão enfocados, ainda, o processo de reestruturação bancária e as incertezas decursivas da digitalização do trabalho. Na parte final do capítulo, tendo por norte alguns postulados teóricos da Psicodinâmica do Trabalho e da Psicanálise, será averiguado o adoecimento psíquico do trabalhador como resultado das experiências de sofrimento no trabalho.


			Finalmente, o quarto capítulo abrangerá a pesquisa do padrão de regulação que prospera no Poder Judiciário Trabalhista face aos conflitos de interesse envolvendo o direito dos bancários de agências virtuais à saúde psicofísica e ao meio ambiente laboral ecologicamente equilibrado. Para tanto, serão explorados acórdãos proferidos em reclamações trabalhistas propostas por empregados de agências digitais, em sede de segunda instância no TRT2 e em grau recursal no TST, e que versem sobre doenças ocupacionais e assédio moral. Espera-se que a análise proposta contribua com o aperfeiçoamento dos parâmetros argumentativos utilizados nas decisões dos Tribunais do Trabalho no cerne de um sistema constitucional de proteção trabalhista.


		




		

			1. ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO, CONSTITUIÇÃO E TRABALHO DIGNO: AS MODALIDADES DE TRABALHO FLEXÍVEL E A SAÚDE DO TRABALHADOR EM PERSPECTIVA
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			1.1 CONSTITUCIONALISMO E DIREITOS FUNDAMENTAIS: TRABALHO, DIGNIDADE E SAÚDE À LUZ DA MATRIZ CONSTITUCIONAL DE 1988


			O aporte teórico articulado pelo Direito do Trabalho constitucionalizado deve nortear as pesquisas acerca dos direitos trabalhistas. Essa seara tem por pilares os princípios constitucionais que respaldam a garantia de vida digna ao sujeito trabalhador, sendo a dignidade humana o valor que baliza o ordenamento jurídico brasileiro.


			Para Flaviana Rampazzo Soares, além de valor intrínseco ao ser humano, a dignidade constitui-se, simultaneamente, como superprincípio que converge o sentido da ordem jurídica e do constitucionalismo. Desse princípio maior, extraem-se quatro outros, a saber: a igualdade substancial, a liberdade, a integridade psicofísica e a solidariedade. Também defende a autora que entre os elementos que contribuem para promover a dignidade encontra-se o trabalho.1


			Pelo trabalho, o sujeito busca o próprio sustento, além da inserção social. Por isso, ao pretender a autopreservação (integridade psicofísica) e a autodeterminação sobre as próprias escolhas (liberdade), o sujeito também se depara com os limites atinentes a esse processo, uma vez que tais delineamentos não apenas interessam individualmente a ele, mas a todos os trabalhadores (igualdade substancial). Então, a solidariedade se manifesta quando o trabalhador desenvolve uma consciência coletiva de pertencimento: se o trabalho dignifica o ser humano, a todos compete a luta por um trabalho digno.


			Assim, o entrelaçamento entre a dignidade humana e o trabalho converte-se em fator central. Gabriela Neves Delgado e Ana Carolina Paranhos de Campos Ribeiro argumentam que o trabalho, ao contribuir para a afirmação da identidade individual do sujeito e para a construção de sua emancipação coletiva, consolida-se como um dos instrumentos responsáveis pela promoção da dignidade humana2. Frise-se que o trabalho digno deve ser garantido a todos, tratando-se, portanto, de um direito humano.


			Os estudos sobre os direitos humanos são bastante abrangentes e a própria conceituação do termo representa tarefa complexa, como acentua Flaviana Rampazzo Soares:


			Direitos humanos representam o conjunto de direitos que possibilitam uma adequada e digna vida à pessoa humana, promovendo o seu pleno desenvolvimento, os quais são declarados sob contingências históricas e sociais específicas, permanentemente interpretados também à luz de vicissitudes históricas passadas, presentes e futuras, mas que possuem transcendência e legitimação ética suficiente para sua perpetuação como normas universalmente aceitáveis.3


			Georgenor de Sousa Franco Filho, por sua vez, esclarece que os direitos humanos estão positivados no plano internacional, mas, quando constitucionalizados, passam a fazer parte do ordenamento jurídico nacional como direitos fundamentais. No domínio do trabalho, o autor enumera dez direitos fundamentais, entre os quais estão o ambiente de trabalho sadio, a limitação de jornada, a remuneração justa e a urbanidade no tratamento4. A análise pormenorizada desses direitos será empreendida nos próximos tópicos.


			No entanto, mais importante que traçar os contornos da nomenclatura, é compreender, na linha do que já ensinou Norberto Bobbio, que o que é fundamental para uma civilização, em determinada época, não o é em outras culturas e tempos. Não há, portanto, direitos fundamentais por natureza. Como prova disso, direitos tidos por absolutos no final do século XVIII, como a inviolabilidade da propriedade, sofreram posteriores limitações, enquanto os direitos sociais, não previstos nas primeiras declarações de direitos, hoje ocupam posição de centralidade em muitos ordenamentos jurídicos5. Essas mudanças reproduziram a constitucionalização dos direitos humanos, possuindo íntima relação com o curso histórico tomado pelo movimento do constitucionalismo.


			Como ressalta Menelick de Carvalho Netto, o constitucionalismo evidencia os direitos fundamentais sob guarida em cada momento histórico e em cada sociedade, possuindo o caráter democrático por essência. Logo, não se confunde com o Texto Constitucional per si, que pode ser promulgado em um cenário democrático ou outorgado em um contexto autoritário.6


			Dessa forma, para Cristiano Paixão e Menelick de Carvalho Netto, o nascedouro da ideia de constitucionalismo remonta à instauração do Estado de Direito, à possibilidade de controle dos poderes institucionalizados e à promoção das liberdades dos cidadãos. Com a nova proposta, almejava-se superar desigualdades, discriminações e privilégios de uma minoria.7


			Para alcançar tais propósitos, o constitucionalismo empreendeu a incorporação de direitos humanos aos ordenamentos jurídicos nacionais, o que desembocou em uma trajetória de três marcos percorrida pela formação do Estado Constitucional no Ocidente. Esses marcos prestaram apoio à construção dos princípios que vieram a tornar-se sustentáculos do Direito do Trabalho.


			Assim, conforme leciona Mauricio Godinho Delgado, a partir da segunda metade do século XVIII, instaurou-se o Estado Liberal de Direito, marcado por conquistas, como a defesa das liberdades individuais e a primazia concedida à ordem constitucional. Já em relação ao trabalho, sustentou-se uma ambiguidade: se, por um lado, houve grande avanço com o estabelecimento do trabalho livre, desvinculado do passado de servidão e escravagismo8, por outro, com a vigência do capitalismo industrial, evidenciou-se forte exploração do trabalho humano e mínimas atribuições estatais quanto à questão social.9


			Entretanto, como explica Gabriela Neves Delgado, tal conjuntura foi modificada pela crise do liberalismo e pelas manifestações a favor da intervenção estatal, o que conduziu à institucionalização do segundo marco, o Estado Social de Direito, nas primeiras décadas do século XX. Nesse novo quadro, direitos sociais, como a educação e a saúde, o trabalho e a previdência social foram alçados a lugar de destaque. Enquanto isso, impôs-se à propriedade, anteriormente base do Estado Liberal, uma vinculação à sua função social.10


			A esse segundo modelo ainda seria conferida nova ênfase, como consequência do fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, a fim de se recuperar as nações destruídas pelo combate. Dessa forma, os anos seguintes à guerra inaugurariam a fase expansionista do modelo de Estado Social de Direito e se tornariam conhecidos como o período glorioso do capitalismo, vindo a sucumbir a reviravoltas em meados da década de 1970.11


			Posteriormente, face às duas experiências de Estado Constitucional vividas e diante da crise socioeconômica do final do século XX, ergueu-se o Estado Democrático de Direito. Para Mauricio Godinho Delgado, esse período funda-se em “[...] um inovador tripé conceitual: pessoa humana, com sua dignidade; sociedade política, concebida como democrática e inclusiva; sociedade civil, também concebida como democrática e inclusiva”12.


			Logo, o cenário recém-instalado possibilitou a reiteração dos valores de dignidade, democracia e inclusão social, tão caros ao movimento de maturação do constitucionalismo. Além disso, consagrou novos direitos aos cidadãos, buscando valorizar a autonomia como característica intrínseca à própria dimensão humana.


			O Estado Democrático representou um aperfeiçoamento da ordem constitucional anterior, agregando, concomitantemente, a promoção da autonomia e a atuação estatal em prol da coletividade, ainda que no cerne do sistema de produção capitalista. Nesse sentido, para Cristiano Paixão e Menelick de Carvalho Netto:


			Sabemos hoje que uma constituição não é constitucional se não for democrática; que a democracia só é democrática se observar os limites constitucionais, bem como que o Estado só pode ser centro da esfera pública se não for privatizado pela administração, ou seja, se e quando efetivamente atua em defesa dos interesses de todos, na observância da constituição (que só assim pode lhe fornecer legitimidade), e não na defesa dos interesses de um determinado grupo.13


			Prosseguem os autores, alegando que a Constituição Federal brasileira de 1988 foi a que representou, no país, distintamente das anteriores, esse movimento democrático interligado aos postulados do constitucionalismo. Isso porque, ao resultar de um processo aberto e participativo, ela fincou as bases de sua legitimidade.14


			Essa dinâmica democrática que caracterizou a gênese da Constituição Federal de 1988 permanece presente na estrutura viva do Texto Constitucional. Para Michel Rosenfeld, é necessário mantê-lo aberto a novas interpretações, uma vez que ele não comporta todas as matérias que, em princípio, deveria, nem é capaz de abordar de maneira exaustiva cada uma delas. Ora, se o texto escrito comporta claros limites, é preciso reconhecer o caráter fragmentado da identidade do sujeito constitucional, que se altera com o fito de se adaptar às transformações sociais.15


			Em concordância com tal entendimento, Menelick de Carvalho Netto afirma que tanto o sujeito como a identidade constitucional “[...] são complexos, abertos, nunca podem se fechar, se completar, sob pena de se eliminar o constitucionalismo mesmo, de se instaurar a ditadura daqueles que têm seus direitos reconhecidos contra aqueles excluídos [...]”16. O sujeito constitucional, portanto, deve adequar-se a cada época, em prol da defesa de setores sociais mais vulneráveis, cujos interesses estão geralmente atrelados a apagamentos políticos ocorridos no ato originário de criação do texto escrito. Essa postura é responsável por manter a democracia viva e em curso.


			No caso brasileiro, é a Constituição de 1988 que dialoga com essa tendência e, por isso, existe o discurso de que ela representaria o início da história constitucional do país, consoante Nelson Camatta Moreira e Rodrigo Francisco de Paula. A experiência política anterior, na verdade, teria sido um desencontro entre o conteúdo das normas e as aspirações populares. Esse “constitucionalismo da falta”, resultado da ausência de participação popular e de Constituições efetivas, teria sido resolvido, para os autores, apenas em 1988.17


			Todavia, Menelick de Carvalho Netto coerentemente aponta uma dificuldade contemporânea de se realizar a efetividade constitucional: a carência de um Legislativo atuante nas demandas sociais. Essa constatação reproduziria vestígios do “constitucionalismo da falta”18. Na seara trabalhista, tal projeção ganhou corpo com a publicação da Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, conhecida como lei da reforma trabalhista19, por ela ter trazido dispositivos que se contrapõem às garantias constitucionais, revelando mais uma vez a discrepância entre as aspirações populares pela proteção dos vulneráveis e a letra da lei.


			Trata-se, contudo, de postura que diverge significativamente do tradicional papel tuitivo do Direito do Trabalho. Gabriela Neves Delgado e Ana Carolina Paranhos de Campos Ribeiro acentuam que:


			[...] verifica-se que uma das funções de destaque do Direito do Trabalho é a de normatizar o trabalho digno (dignidade humana); favorecer a inclusão social, a consolidação da identidade individual, a emancipação coletiva e a participação sociopolítica do trabalhador (cidadania); além de permitir que ele desfrute de bens materiais, da vida profissional, familiar e comunitária, sabendo-se amparado pela previdência e segurança social, e ainda pelos mecanismos de distribuição e transferência de renda (justiça social).20


			Portanto, a sociedade brasileira vem enfrentando obstáculos no que tange à efetividade da ordem constitucional de 1988, especialmente no âmbito do direito fundamental ao trabalho digno. Se os direitos trabalhistas configuram uma dimensão dos direitos fundamentais, é necessário valorizar o trabalho envolto por todas as garantias constitucionais como um dos elementos capazes de concretizar a dignidade humana.


			1.1.1 O trabalho digno como direito fundamental sob o prisma da saúde humana


			A dignidade humana, como anteriormente pontuado, constitui-se como superprincípio, balizador dos direitos fundamentais e dos demais valores subjacentes ao Estado Democrático. Luís Roberto Barroso ressalta que existe certo consenso em torno da ideia de que, mesmo não sendo expressamente citada nos Textos Constitucionais de diversas nações, a dignidade alicerça as democracias constitucionais.21


			No caso brasileiro, as referências são explícitas. A Constituição de 1988 elevou a dignidade humana a fundamento da República (art. 1º, caput e inciso III), bem como instituiu a existência digna como objetivo a ser almejado pela ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa (art. 170, caput).22


			Imperioso notar que esses dispositivos constitucionais evidenciam a íntima relação existente entre trabalho e dignidade, remetendo ao panorama histórico vigente na Europa a partir da segunda metade do século XIX. Consoante Gabriela Neves Delgado, os movimentos sociais e jurídicos ocorridos à época fomentaram a institucionalização do Direito do Trabalho, que conquistou significativo espaço com o reconhecimento do direito fundamental ao trabalho nas Constituições do México, de 1917, e da Alemanha, de 1919, e que sobreviveu, mesmo que com grandes restrições, aos governos totalitários.23


			No Brasil, o processo foi bastante gradual, como defende a autora. Entre 1930 e 1945, o Direito do Trabalho foi institucionalizado, e, entre 1945 e 1988, a legislação trabalhista se expandiu. Grande parte desse crescimento foi resultado da publicação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1943, que foi o diploma legal com papel mais decisivo na transformação da realidade trabalhista brasileira. Todavia, a consolidação da seara trabalhista apenas teve início com a Constituição Federal de 1988, visto que esta impôs o novo viés pelo qual a CLT deveria ser interpretada, dentro de uma visão mais democrática de direitos fundamentais.24


			Nesse sentido, o valor social do trabalho foi constitucionalizado, o que salientou sua dupla dimensão, segundo Leonardo Vieira Wandelli: o trabalho como utilidade social, por servir à subsistência, e o trabalho como expressão de vida digna, por comportar a superação dos abusos que grande contingente da população brasileira outrora experimentou25. Dessa forma, conclui-se que não basta o acesso a um trabalho para concretizar plenamente a garantia constitucional. Se não houver conformidade com o plexo de direitos e princípios previstos na Constituição, não se poderá reputar a esse trabalho a investidura de direito fundamental.


			No tocante a esse plexo de direitos e princípios constitucionais, Mauricio Godinho Delgado disserta sobre como a Constituição Federal de 1988 despontou na condição de “Carta de Direitos” de maior expressão na história brasileira. Isso porque se consolidou um amplo leque de direitos individuais e coletivos ao trabalhador, de forma que entre eles não houvesse contraposição, mas coerência suficiente para reafirmar a dimensão social do sujeito.26


			Assim, esclarece o autor que o Texto Máximo impôs igualdade de direitos entre trabalhadores urbanos e rurais, estendendo essa postura aos avulsos; ampliou o quadro de direitos da categoria doméstica; avançou na proteção da empregada gestante; dilatou a licença-paternidade e ainda alargou o período de aviso-prévio. Ademais, no campo dos direitos coletivos, conferiu-se salvaguarda à liberdade associativa e sindical, pela primeira vez em décadas, e se reconheceu a importância da negociação coletiva.27


			Outro ponto que merece destaque diz respeito ao fato de o trabalho ter sido instituído não apenas como fundamento da República brasileira e da ordem econômica, mas também da ordem social, como prevê o art. 193 da Constituição28. Destarte, não restam dúvidas de que o primado do trabalho, apoiado nos três ângulos citados (fundamento da República, fundamento da ordem econômica e fundamento da ordem social), coaduna-se com os pilares do Estado Democrático, prestando-se à estruturação do Direito do Trabalho constitucionalizado.


			Todas essas reflexões demonstram ser necessário que o Estado assegure ao trabalhador, independentemente do tipo de vínculo de trabalho que este possua, o que Mauricio Godinho Delgado denomina patamar civilizatório mínimo, isto é, um piso um mínimo de proteção29. Também há respaldo internacional para essa tendência, como se nota nas recentes publicações da Organização Internacional do Trabalho (OIT).


			A Comissão Global sobre o Futuro do Trabalho da OIT, no relatório “Trabalho para um futuro mais brilhante”, de 2019, corrobora a necessidade de os governos assegurarem um “piso de proteção social”, do nascimento até a idade avançada, visando evitar a insegurança, além de auxiliar os cidadãos na participação do mercado de trabalho30. Nesse sentido:


			Pedimos uma Garantia Universal de Trabalho que inclua os direitos fundamentais dos trabalhadores, um “salário mínimo decente”, limites na jornada de trabalho e que garanta locais de trabalho seguros e condições salubres. 


			À medida que a organização do trabalho muda, novas maneiras devem ser encontradas para proporcionar uma proteção adequada a todos os trabalhadores, quer estejam em empregos em tempo integral, executando microtarefas pela internet, engajados na produção doméstica para cadeias de suprimento globais ou trabalhando com um contrato temporário. [...] todos os trabalhadores, independentemente de seu acordo contratual ou situação de emprego, devem igualmente desfrutar de uma proteção trabalhista adequada para garantir condições de trabalho dignas para todos.31


			Pedro Augusto Gravatá Nicoli explica que essa não foi a postura assumida pela OIT no princípio, haja vista que a existência de relações de trabalho distintas da clássica relação empregatícia impunha entraves à delimitação da competência da entidade. Por isso, quando foi fundada, em 1919, a OIT convergiu suas diretrizes para os empregados, ainda que seus instrumentos normativos aludissem, em sua maioria, aos trabalhadores de forma geral. Entretanto, houve uma reviravolta nos anos 1970. A reestruturação produtiva e a ascensão neoliberal expandiram a exploração do trabalho humano para além das fronteiras da subordinação, o que exigiu que o arcabouço de proteção da agência internacional passasse a abranger a pluralidade de trabalhadores que emergiu com a nova conjuntura.32


			Destarte, o aperfeiçoamento da missão da OIT revela o entendimento internacional de que o Estado deve salvaguardar o piso mínimo de proteção a todos os trabalhadores. Ao mesmo tempo, nota-se que, em outro plano, os tomadores de serviços também devem respeito às normativas estabelecidas, sob pena de flagrante violação constitucional. No caso brasileiro, assevera Leonardo Vieira Wandelli: 


			A hierarquia normativa absolutamente privilegiada do trabalho na Constituição brasileira está patente no fato de que, dentre os diversos direitos sociais enunciados no art. 6º, o direito ao trabalho é o único cuja regulamentação constitucional foi inserida no próprio Título II, “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, de modo que cada uma das especificações do direito ao trabalho desenvolvidas nos arts. 7º a 11 se caracteriza como um direito formalmente fundamental autônomo que orbita em torno do direito fundamental ao trabalho, como um verdadeiro direito fundamental solar.33


			Para Gabriela Neves Delgado, a regulamentação jurídica, não obstante seja posterior à própria existência do trabalho, atesta as liberdades básicas do cidadão. Essas normas devem invocar o respeito à saúde e à segurança do obreiro, além de conferir-lhe salário mínimo, pois, quando tais condições sucumbem, o direito fundamental ao trabalho digno torna-se mera formalidade.


			Infelizmente, na contramão do paradigma constitucional, insere-se o neoliberalismo. Com fulcro econômico, essa política distante dos direitos sociais tem suscitado a desregulamentação do mercado de trabalho e a mitigação das normas trabalhistas, que são verdadeiros mecanismos de desestabilização do trabalho digno. O trabalhador, então, torna-se não um fim em si mesmo, mas uma engrenagem capaz de perpetuar o sistema.34


			Dessa perspectiva, decorrem muitas consequências prejudiciais ao trabalhador, entre elas os impactos referentes à saúde física e psíquica. A saúde, assim como o trabalho, integra o rol de direitos sociais previstos no art. 6º da Constituição, além de configurar-se como direito de todos e dever do Estado (art. 196, da Constituição Federal de 1988)35. A tutela estatal se revela na competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal para legislar sobre a matéria, e na competência dos Municípios quanto à prestação de serviços de atendimento à saúde da população (art. 24, XII e art. 30, VII da Constituição de 1988, respectivamente)36. Dessas normas, partem outras, não menos importantes, que confirmam a relevância conferida pelo constituinte a essa dimensão da esfera humana.


			Defende Valéria de Oliveira Dias que o Texto de 1988 elevou o direito à saúde ao patamar de direito fundamental. Antes, a tutela desse direito tinha assento apenas em legislação esparsa ou na conjugação de dispositivos constitucionais relativos à assistência social. Assim, a responsabilidade atribuída ao Estado e compartilhada com a sociedade, além da concepção da saúde como direito humano que a todos alcança, evidenciam que se está diante de norma de superior hierarquia axiológica.37


			Ingo Wolfgang Sarlet segue na mesma linha ao afirmar que, na matriz de 1988, o direito fundamental à saúde possui respaldo de caráter formal e material. A fundamentalidade formal liga-se ao direito positivo, o qual eleva a saúde ao status de norma de aplicabilidade imediata, protegida por cláusulas pétreas e que vincula entidades estatais e particulares. Já a fundamentalidade material conecta-se à relevância do bem jurídico tutelado.38


			Contudo, salienta Valéria de Oliveira Dias, a tutela não recai simplesmente sobre a saúde como conceito amplo, uma vez que, na ausência de entrelaçamento com a esfera da dignidade, não se contemplará a garantia constitucional. Assim, para a autora, “[...] o direito fundamental à saúde, em sentido material, decorre do próprio direito à vida, de modo a evidenciar que vida tutelada na ordem constitucional contemporânea é a vida saudável, com dignidade e qualidade preservadas”39.


			Esse pensamento, inclusive, dialoga com as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS), segundo as quais a definição de saúde não se refere apenas à simples ausência de doenças, mas ao estado de completo bem-estar físico, mental e social40. No mundo do trabalho, portanto, não pode haver posicionamento diferente, pois sendo a saúde um direito humano do trabalhador, devem ser asseguradas todas as condições que propiciem a preservação de sua integridade. Se o trabalho precisa ser prestado em condições dignas para receber o invólucro de direito fundamental, frise-se, a saúde necessita verter-se em vida saudável para merecer o mesmo patamar.41


			A esfera da vida saudável, no entanto, não se atém à perspectiva do indivíduo, devendo apresentar plena compatibilidade com a própria vivência social. Por isso, conforme Sandro Nahmias Melo e Karen Rosendo de Almeida Leite Rodrigues, é necessário impor restrições à liberdade de cada um para viabilizar o bem-estar de todos e evitar o adoecimento coletivo. Nesse sentido é que há medidas em prol do controle sobre a produção de alimentos e da fiscalização de normas relativas ao meio ambiente, inclusive o laboral.42


			Logo, resta plenamente demonstrado o valor constitucional conferido à saúde humana. Porém, importa à presente pesquisa a investigação da temática no campo do Direito do Trabalho, como se verá a seguir.


			1.1.1.1 O direito à saúde psicofísica do trabalhador


			O direito fundamental à saúde se desdobra, consoante Ingo Wolfgang Sarlet, em duas dimensões, a defensiva, à qual incumbe o dever de nada fazer para prejudicar a integridade psicofísica dos cidadãos, e a prestacional, que acolhe o universo de medidas concretas em favor da salvaguarda dessa integridade. A ambas as dimensões deve-se conferir máxima efetividade, seja no nível vertical (na relação entre Estado e sujeitos) ou horizontal (entre particulares).43


			No contexto do trabalho, essas premissas ficam mais claras, uma vez que a responsabilidade pela promoção e preservação da saúde do trabalhador compete tanto ao Poder Público, que edita normas e fiscaliza sua execução, como ao empregador, que as deve cumprir. Para ilustrar essa obrigação compartilhada, tem-se, por exemplo: a garantia do salário mínimo, que seja capaz de atender às necessidades vitais básicas, entre elas a saúde; a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança, e a garantia de seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador (art. 7º, incisos IV, XXII e XXVIII da Constituição de 1988, respectivamente).44


			O primeiro exemplo destaca como a salvaguarda da renda mínima repercute na vida do obreiro. Manuel Carvalho da Silva salienta que é preciso dar guarida à remuneração justa e não julgá-la mero instrumento de subsistência, pois ela compõe a riqueza produzida pelos trabalhadores. A luta por uma melhor distribuição dessa riqueza, inclusive, é pauta sempre atual.45


			Os outros dois exemplos supramencionados ligam-se, em alguma medida, à defesa do meio ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado. Este aspecto, assevera Manuel Carvalho da Silva, constitui fator de saúde, porém faltam maior mobilização e empenho político em prol de medidas protetivas mais eficazes quanto à segurança dentro e fora do trabalho. Nesse sentido, a reiterada violação de direitos e a dificuldade de se obter um ressarcimento justo pelos danos causados corroboram as injustiças e a precariedade às quais os trabalhadores são frequentemente submetidos.46


			A precariedade, portanto, geralmente vem à tona quando se discute a preservação da saúde do sujeito trabalhador. Essa dimensão da esfera humana reclamou, à época da primeira Revolução Industrial, a regulamentação de direitos trabalhistas. Como lembra Talita Camila Gonçalves Nunes, as extensas jornadas cumpridas nas fábricas naquele período desaguaram em levantes operários que reivindicavam pausas para descanso e limitação de horas trabalhadas.47


			O direito à limitação de jornada de trabalho representou, então, uma das primeiras vitórias alcançadas pelos trabalhadores. Os reflexos dessa conquista estão presentes até hoje, como se verifica, por exemplo, na Constituição brasileira de 1988, cujo art. 7º, XIII, preconiza a duração do trabalho não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais48.


			Com o tempo, fomentaram-se manifestações em prol da necessidade de outras garantias para preservar o que atualmente se defende como trabalho digno. Uma de suas vertentes, como vem sendo discutido, concerne ao direito à saúde e este abrange, segundo entendimento mais moderno – resultado de embates a nível internacional, como se verá no capítulo 2 desta pesquisa –, não apenas a higidez física, mas também a psíquica.


			Norma Sueli Padilha e Josilene Hernandes Ortolan Di Pietro argumentam que os progressos tecnológicos e a globalização provocaram grandes transformações nos ambientes de trabalho, onde, conquanto tenha havido a eliminação de alguns riscos mais tradicionais, surgiram outros. Nesse cenário, as novas inclinações acabaram por afetar de maneira especial os trabalhadores informais, os idosos e os mais jovens. Assim, as atuais tendências acarretaram redução das contratações e, por conseguinte, intensificação das cargas de trabalho, repercutindo na saúde mental do trabalhador e aumentando os níveis de estresse.49


			Maria Elizabeth Antunes Lima complementa a análise ao afirmar que também o desemprego tem gerado impactos sobre a saúde do trabalhador. Frente à diminuição de postos de trabalho, quem permanece nas empresas fica sobrecarregado e apresenta sinais de fadiga e de tensão, o que gera maior risco de acidentes e de desenvolvimento de doenças, como as Lesões por Esforços Repetitivos (LER), os transtornos mentais, a síndrome do pânico e os quadros de depressão, alcoolismo e ansiedade. Ademais, o medo da dispensa agrava o individualismo e conduz às rupturas entre os pares. Já no caso dos desempregados, tornam-se comuns a desestruturação da unidade familiar, o isolamento social e o suicídio.50


			O quadro é bastante grave. As transformações provocadas por novas tecnologias, globalização e desemprego têm provocado intensa precarização do trabalho, impactando de maneira sensível a vida dos trabalhadores e pondo à prova as normas garantidoras da dignidade no trabalho. Nesse contexto, para Manuel Carvalho da Silva:


			A precariedade do trabalho, sendo um problema laboral, social e sociopolítico, é também de modelo de sociedade e de estilo de vida. O combate tem de ser feito nos diversos campos: no da legislação, travando a atribuição da mesma dignidade jurídica a todo tipo de vínculo de trabalho, salvaguardando direitos efectivos para todos os trabalhadores, nas práticas e nas formas de organização do trabalho. A crise que vivemos mostra-nos que não há emprego que se sustente sem direitos, sem factores de segurança e estabilidade para o trabalhador que o presta.51


			Os matizes da crise mencionada pelo autor se desdobram, hoje, em duas conjunturas. A primeira concerne ao fato de que, desde o início do século XXI, a sociedade convive com a interação entre tecnologias da quarta Revolução Industrial e exigências neoliberais em prol de flexibilizações na seara trabalhista. Apesar da intensa luta para garantir direitos mínimos, a atual normativa trabalhista, em muitos países, inclusive no Brasil, tem sofrido flexibilizações que atendem a interesses do mercado.


			Já a segunda conjuntura diz respeito a um cenário mais recente: a calamidade na saúde pública a nível mundial, instaurada em fins de 2019 e durante o ano de 2020 e 2021, como resultado da pandemia da doença infecciosa conhecida por covid-19, disseminada pelo vírus SARS-Cov-2, popularmente chamado de novo coronavírus. Frente às circunstâncias, a saúde foi novamente alçada à posição de proeminência e optou-se por reduzir a concentração de pessoas, a fim de que a pandemia pudesse, eventualmente, ser controlada.


			Infelizmente, apontam Gabriela Neves Delgado e Renata Queiroz Dutra que o isolamento social, embora eficaz, não poderia ser acolhido como solução coletivamente viável. Isso porque há “[...] pessoas inseridas em relações de trabalho precárias, informais e vulneráveis [...] e para quem o isolamento social não se afigura como alternativa, diante da demanda por garantia de subsistência”52.


			A título de ilustração, nota-se que, nesse período, o trabalho remoto foi intensamente utilizado por servidores públicos e por empregados de grandes empresas que dispunham de infraestrutura e conhecimento suficientes para viabilizar essa alternativa. Ao revés, para grande parte dos trabalhadores essa possibilidade permaneceu inteiramente inacessível.


			Assim, argumentam Gabriela Neves Delgado e Renata Queiroz Dutra que, em muitos países, a crise do novo coronavírus foi responsável por abrir espaço a um Estado mais intervencionista, que assegurasse: renda mínima aos vulneráveis e aos que se encontrem às margens da legislação trabalhista; guarida contra a contaminação e a favor da manutenção do vínculo empregatício; acesso ao sistema de saúde pública para todos; investimento público na economia, a fim de evitar completa estagnação. Explicam as autoras que essa postura mostrou-se necessária, pois a pandemia pôs em evidência as limitações do neoliberalismo nos cuidados com uma sociedade demasiado dependente. As leis do mercado, que há anos ditam as regras, não puderam oferecer amparo algum para amenizar o sofrimento da população; pelo contrário, incentivaram o individualismo em detrimento de uma rede protetiva mais solidária.53


			Rodrigo de Lacerda Carelli complementa que a crise alcançou tamanha proporção como resultado do atual estilo de vida das pessoas, que se expõem, diariamente, a uma frenética circulação. Isso viabilizou o contágio da doença em todo o mundo de forma quase simultânea. Contudo, as repercussões causadas na saúde e na rotina dos cidadãos, além dos fortes impactos na economia denotam que “[...] o que realmente causou o isolamento social e um alto número de mortes é a precarização de vida e trabalho e desmonte do Estado de Bem-Estar Social, tornando grande parte da população totalmente vulnerável”54.


			Enfim, a nova dinâmica social reacendeu questionamentos quanto às hodiernas formas de trabalho, transmudadas pelo uso de aparato tecnológico, e seus impactos na saúde do trabalhador. Como consequência, as garantias constitucionais derivadas desse direito fundamental voltaram ao palco, ensejando a necessidade de aporte teórico que subsidie a discussão, o que será desenvolvido no próximo tópico.


			1.1.1.2 As garantias constitucionais atinentes ao direito à saúde no trabalho


			Como visto, o direito fundamental à saúde é garantido a todos os cidadãos, não sendo diferente com os trabalhadores. A importância do entrecruzamento entre o trabalho digno e a saúde resta plenamente demonstrada quando se observa que a tutela desse binômio não se restringe ao âmbito nacional, pois também a OIT se encarregou da proteção desses bens jurídicos. Para ilustrar, há a Convenção nº 155 da OIT, ratificada pelo Brasil em 1992, que cuida da segurança e da saúde dos trabalhadores, e a Convenção nº 148 da OIT, ratificada em 1982, que trata da contaminação do ar, ruído e vibrações no meio ambiente do trabalho55.


			O direito ao meio ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado encontra-se no cerne das convenções citadas. Por isso, inicialmente, cumpre destacar a ampla conceituação do termo “meio ambiente do trabalho”.


			Para Raimundo Simão de Melo, trata-se do espaço onde os trabalhadores, sejam celetistas, servidores públicos, ou mesmo autônomos, desempenham suas atividades, de forma remunerada ou não. É preciso que seja salubre e destituído de agentes que possam agredir a integridade psicofísica dos obreiros56, pois, como afirma coerentemente o autor, o meio ambiente do trabalho


			[...] não se restringe ao local de trabalho estrito do trabalhador. Ele abrange o local de trabalho, os instrumentos de trabalho, o modo da execução das tarefas e a maneira como o trabalhador é tratado pelo empregador ou tomador de serviço e pelos próprios colegas de trabalho. Por exemplo, quando falamos em assédio moral no trabalho, nós estamos nos referindo ao meio ambiente do trabalho, pois em um ambiente onde os trabalhadores são maltratados, humilhados, perseguidos, ridicularizados, submetidos a exigências de tarefas abaixo ou acima da sua qualificação profissional, de tarefas inúteis ou ao cumprimento de metas impossíveis de atingimento, naturalmente haverá uma deterioração das condições de trabalho, com adoecimento do ambiente e dos trabalhadores, com extensão até para o ambiente familiar.57 


			Dessa forma, o obreiro cria uma expectativa de exercer suas atribuições em local que obedeça às normas de segurança e medicina do trabalho. Vitor Salino de Moura Eça, Aline Carneiro Magalhães Carvalhido e Flávia Aparecida Oliveira Pierre corroboram esse posicionamento, alegando que o desrespeito a tal determinação ocasiona efeitos na esfera individual e um grande impacto social, por acionar os serviços de saúde e a previdência social.58


			Todavia, é interessante ressaltar também o debate travado por Leonardo Vieira Wandelli, para quem, não obstante o ambiente laboral exerça importante função correlacionada à vida e à saúde do trabalhador, cuida-se de bem jurídico autônomo que enseja proteção específica59. Esse aspecto é bastante curioso, pois a degradação da qualidade do meio ambiente do trabalho, por si só, pode levar ao cabimento de medidas judiciais, como a tutela inibitória, ou a iniciativas por parte dos obreiros, como a greve ambiental, ainda que não haja danos efetivos a quem ali trabalhe.


			A discussão doutrinária apresentada possui amparo também na ordem constitucional brasileira. Primeiramente, cite-se o art. 225, da Constituição Federal de 1988, que versa sobre o direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Já o art. 200, inciso VIII enuncia que compete ao Sistema Único de Saúde (SUS) “colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho”60.


			Guilherme Guimarães Feliciano explica que, apesar dessas poucas referências ao meio ambiente do trabalho, sua autonomia conceitual foi reconhecida pelo constituinte no art. 200, VIII. Essa postura conduziu à farta regulamentação legislativa e administrativa da matéria, a exemplo do Capítulo V do Título II da CLT, “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, e de Portarias expedidas pelo extinto Ministério do Trabalho61.


			Ney Maranhão é um dos autores que acompanha esse posicionamento. Conforme lembra, como o art. 200 se encontra na Seção II, “Da Saúde”, pertencente ao Título VIII, “Da Ordem Social”, da Constituição, evidencia-se íntima relação entre a saúde, os pilares da ordem social, o meio ambiente do trabalho seguro e sadio e a existência digna.62


			Ademais, há, no art. 7º da Constituição Federal de 1988, normas corolárias do direito fundamental ao meio ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado. Para ilustrar, mencione-se: a previsão de adicional de penosidade, insalubridade, periculosidade (inciso XXIII) e de adicional noturno (inciso IX); a redução dos riscos inerentes ao trabalho (inciso XXII); a garantia de um seguro contra acidentes de trabalho (inciso XXVIII) e a vedação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de idade (inciso XXXIII)63. Verifica-se, portanto, que o viés labor-ambiental da proteção da saúde humana tem inegável salvaguarda no Texto Máximo.


			Relevante consignar, também, que como os direitos trabalhistas do art. 7º foram consagrados no âmbito dos direitos e garantias fundamentais, conclui-se que a Constituição Federal de 1988 também reconhece como fundamental o direito ao meio ambiente do trabalho equilibrado, presente nas normas supracitadas. Não por acaso, há proibição de trabalho de menores de 18 anos em ambientes perigosos ou insalubres (inciso XXXIII), pois deve-se proteção àqueles em condição de vulnerabilidade.


			No que tange ao inciso XXIII, Vitor Salino de Moura Eça, Aline Carneiro Magalhães Carvalhido e Flávia Aparecida Oliveira Pierre reforçam um argumento que também pode ser aplicado ao pagamento de adicional noturno:


			[...] o pagamento de adicionais de insalubridade e periculosidade não deveria representar a “venda” da saúde do trabalhador, mas a majoração dos custos da empresa, para estimular, sob a perspectiva financeira, a eliminação dos agentes gravosos à saúde e à integridade do obreiro. Entretanto, não é isso que observamos, uma vez que muitas empresas optam pelo pagamento desses adicionais irrisórios em detrimento do investimento sério e expressivo em saúde e segurança.64


			Já a previsão constante nos incisos XXII e XXVIII, do art. 7º, merece retomada, uma vez que abarca diversos aspectos de interesse deste estudo. Desse modo, para Giuseppe Ludovico, a organização do trabalho sofreu grandes transformações, implicando no atual estado de estresse que atinge muitos trabalhadores. Esse estado reflete riscos psicossociais das mais variadas ordens, relacionados: ao caráter quantitativo do trabalho, ao viés qualitativo, às relações interpessoais, às dinâmicas do mercado e às transformações tecnológicas.65


			No primeiro caso, caráter quantitativo do trabalho, o autor explicita que os fatores de risco manifestam-se frente à excessiva carga de trabalho e à extenuante cobrança de resultados, enquanto no viés qualitativo, os riscos provêm dos baixos salários e das atribuições monótonas e repetitivas. No que diz respeito às relações interpessoais, os fatores de risco estão atrelados aos conflitos no ambiente do trabalho, incluindo as hipóteses de assédio e violência. As recorrentes mudanças e a exigência de frequente adaptação aos novos processos produtivos denunciam os fatores de risco decorrentes das atuais dinâmicas do mercado. Por fim, as inovações da tecnologia podem gerar efeitos devastadores, uma vez que o trabalhador pode acabar por prolongar a duração de horas trabalhadas, comprometendo a vida privada.66


			Os riscos inerentes ao trabalho são inúmeros. No Brasil, as Normas Regulamentadoras (NRs) e as Portarias do antigo Ministério do Trabalho, cujas pastas, em sua maioria, foram equivocadamente incorporadas ao Ministério da Economia, são grandes conquistas nessa luta.


			Todavia, como relata Manuel Carvalho da Silva, ainda falta, em muitos países, e pode-se pensar no Brasil, uma séria política de prevenção de doenças e acidentes de trabalho. Mesmo que haja normas protetivas, nos âmbitos nacional e internacional, a prática, infelizmente, pouco se alinha a esses ideais, furtando do sujeito trabalhador seu direito de ser cidadão pleno, dentro e fora do trabalho.67


			Por isso, preleciona Ney Maranhão que a tutela do meio ambiente do trabalho traduz a concreção da dignidade humana, tendo status de saúde pública, visto que:


			[...] a qualidade de vida do obreiro é diretamente proporcional à qualidade do meio ambiente em que presta sua atividade laboral. Deveras, a dinâmica de trabalho cada vez determina mais o estilo de vida do trabalhador, interfere em seu humor e não raro afeta diretamente a própria qualidade das relações interpessoais desenvolvidas no lar. Não causa espanto, pois, que, hoje, além da família e da escola, o trabalho também surja como instância social que tem logrado cada vez maior atenção como elemento de influência na saúde física e mental do ser humano.68


			Por tudo o que foi exposto, nota-se que o meio ambiente do trabalho extrapola as fronteiras geográficas do local onde são prestados os serviços, convergindo as dimensões laboral, social e ecológica que atravessam a vida do trabalhador. Partindo desse alargamento conceitual, é preciso refletir sobre como a questão ecológica permeia as discussões relativas ao trabalho, à economia, à vida humana e à vida em sociedade.


			Nessa linha, Alberto Acosta aponta que há tempos a civilização se ocupa com o desenvolvimento, que é uma definição moldada à realidade dos países mais ricos e baseada em consumismo desenfreado. Nesse cenário, o aquecimento da atmosfera, a extinção de fontes de água e a degradação dos solos marcam forte presença, expondo as limitações da natureza às quais o modelo desenvolvimentista se sujeita.69


			Prossegue o autor que essas restrições, além de comprometerem o “equilíbrio ecológico global”, marginalizam seres humanos face à discriminação entre quem pertence a uma comunidade desenvolvida e quem pertence a uma comunidade que quer ser desenvolvida. Dessa forma, para superar um paradigma que já mostra sinais de exaurimento e valorizar a natureza e todos os seus recursos, são lançadas novas propostas, como a do Buen Vivir.70


			De origem indígena, o Buen Vivir possui fulcro na solidariedade e incentiva a suficiência em detrimento da máxima eficiência. Por conseguinte, o trabalho, como direito e dever social, desempenha papel de destaque no seio da “economia solidária”, que tem por essência a inclusão. Essa busca pela inclusão pauta-se pela luta em prol da igualdade de condições de toda e qualquer forma de trabalho e pela intolerância ao desemprego e à precarização.71


			O cerne dessa proposta é deveras pertinente. Se a sociedade aprendesse a superar o individualismo que alicerça muitos de seus ideais, a ponto de abandonar a cultura do consumismo, da rivalidade sem limites e da procura pelo desenvolvimento a todo custo, haveria resultados positivos para o ser humano e para o meio ambiente, nele incluído o do trabalho.


			Enfim, ao meio ambiente do trabalho saudável incumbem sérios desdobramentos sobre o trabalhador, porém não se trata do único direito que pode ser depreendido da inter-relação entre trabalho digno e vida saudável. Há também os direitos atinentes à rotina do obreiro fora do expediente de prestação de serviços, como o descanso e a vida pessoal. Tais direitos serão analisados a seguir, em tópico próprio.


			1.1.2 A desconexão do trabalho como direito fundamental


			A gestão do tempo do trabalhador é temática bastante polêmica, pois as novas tecnologias, embora facilitem a execução de inúmeras tarefas, afetam sobremaneira a vida privada, o descanso e o lazer do obreiro. Se ao trabalhador deve-se assegurar o direito ao trabalho digno, também a ele é devido o direito de se desconectar das respectivas atribuições, em prol da preservação da saúde, que é outra face da dignidade humana.


			O direito à desconexão laboral integra o debate referente ao tempo em si. A esse respeito, Ana Claudia Moreira Cardoso faz uma instigante abordagem, afirmando que, quando as sociedades industriais tomaram o tempo do relógio como referência central, esse tempo passou a ser comparado ao dinheiro. Ou seja, tornou-se uma mercadoria rentável quando bem utilizada, o que justifica a disputa em torno da questão. Como resultado, as relações afetivas, insertas no tempo/espaço fora do trabalho, foram preteridas, pois o tempo nelas investido incorporou a alcunha de “tempo perdido”, em contraposição ao tempo/espaço de trabalho.72


			As novas dinâmicas promovidas pelo trabalho industrial expuseram uma rotina cada vez mais intensa e acelerada. Essa configuração logo ultrapassou o limiar das fábricas, alcançando outros espaços sociais, inclusive o doméstico, o que culminou na diluição do tempo livre no tempo de trabalho. Hoje, a separação entre ambos está desaparecendo, face à exigência de estratégias para economizar tempo, como a realização de atividades simultâneas. Tal artifício maximiza o tempo disponível, porém ocasiona tensão física e psicológica no trabalhador.73


			Assim, nesse cruzamento entre a invasão do tempo livre pelo tempo do trabalho e o impacto na saúde humana, ganha corpo a discussão referente ao direito à desconexão laboral, cujo berço de consagração normativa remete ao direito francês. Eduardo E. Taléns Visconti e Estrella Del Valle Calzada esclarecem que esse direito foi introduzido na França pela Lei nº 2016-1088, de 08 de agosto de 2016, que modificou o Código de Trabalho do país. Essa mudança garantiu proteção quanto ao uso de dispositivos digitais, a fim de que não houvesse prejuízo ao descanso, às férias e à vida pessoal e familiar do trabalhador.74


			Nessa linha, Manuel Carvalho da Silva explica que:


			O tempo é um bem social fundamental, o mais importante depois da saúde. A gestão unilateral do tempo de trabalho por parte da entidade patronal infernaliza a vida do trabalhador/cidadão e da sua família. Essa gestão unilateral e violenta está a desorganizar a sociedade, a destruir referências culturais e valores fundamentais sem os quais não existem sociedades verdadeiramente democráticas. Sendo o tempo um bem social fundamental, a sua gestão tem de servir as dimensões todas da vida: a social, a económica, a cultural, a do exercício de cidadania, a política.75


			A esse respeito, Almiro Eduardo de Almeida e Valdete Souto Severo elucidam que a garantia de descanso, lazer e convívio é imprescindível à proteção da higidez física e mental do trabalhador76. Não por acaso, a desconexão do trabalho tem previsão não apenas na legislação pátria, mas também na internacional.


			Assim, importante consignar o artigo XXIV da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, segundo o qual “Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas”77. Também há previsão no artigo 7º, do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1966 e em vigência desde 1976, que reconhece “[...] o direito de toda pessoa de gozar de condições de trabalho justas e favoráveis, que assegurem especialmente: [...] d) O descanso, o lazer, a limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas, assim como a remuneração dos feriados”78.


			No Brasil, o respaldo constitucional ao direito à desconexão ainda está sob debate. Porém, esta pesquisa acompanha o entendimento de que existem normas constitucionais que albergam direitos corolários da desconexão. Entre elas, pode-se citar: a limitação de jornada a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais (art. 7º, XIII), com consequente pagamento de adicional por sobrejornada (art. 7º, XVI); o repouso semanal remunerado (art. 7º, XV); o gozo de férias anuais remuneradas (art. 7º, XVII); a inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X) e o direito ao lazer (art. 6º), todas da Constituição Federal de 198879.


			Em relação ao direito fundamental à limitação de jornada, Maria Cecilia de Almeida Monteiro Lemos ressalta que se trata de uma conquista histórica dos trabalhadores por condições de trabalho e condições de vida dignas80. Consoante Vantuil Abdala, à época do nascedouro da discussão, diversos profissionais se viram envolvidos no debate sobre jornadas extensas. Médicos alertavam para o perigo de envelhecimento precoce, sociólogos, para a dificuldade de se manter uma vida familiar, e os educadores, para o risco de prejuízo à instrução escolar81. Logo, a regra geral de quarenta e quatro horas semanais, ou menos, no caso excepcional de algumas categorias, como a dos bancários, representou uma vitória de toda a sociedade.


			No Brasil, Sadi Dal Rosso descreve que os movimentos sociais do século XX impulsionaram o Estado a regulamentar a limitação de jornada. Inicialmente, as greves resultaram na previsão de oito horas diárias e quarenta e oito semanais. Após esse momento, a luta coletiva clamou por nova redução, para quarenta e quatro horas semanais, o que foi acatado pelos grandes estabelecimentos e, posteriormente, pela própria Constituição de 1988.82


			Atualmente, aborda-se a possibilidade de a duração semanal de trabalho passar a ser de quarenta horas. O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) lançou, em setembro de 2009, a Nota Técnica nº 85 intitulada “As razões para a jornada de trabalho ser de 40 horas”. No documento, são apresentadas diversas justificativas, como, por exemplo: o potencial de gerar milhões de novos empregos; a elevação de mão de obra qualificada, visto que se poderia investir em cursos de atualização no período de trabalho suprimido; o acréscimo nos níveis de produtividade e o benefício às pessoas que precisam conciliar a vida doméstica, sobretudo as mulheres. Ressalte-se também que o tempo de trabalho no Brasil, sendo bastante extenso e intenso, como se afirma na Nota Técnica, tem levado muitos obreiros a contraírem doenças ocupacionais ou a sofrerem acidentes de trabalho.83


			No plano normativo, busca-se constitucionalizar essa redução da duração do trabalho por meio da Proposta de Emenda à Constituição nº 231/1995 (PEC nº 231/95). Essa PEC tramita no Congresso Nacional há 15 anos. Em 2009, a Comissão Especial da Câmara dos Deputados deu parecer favorável à PEC, porém ela continua pendente de apreciação do Plenário da Casa.84


			Todos os argumentos citados na defesa da limitação, e mais, da redução de jornada, demonstram como se trata de tema caro aos pesquisadores e legisladores. Infelizmente, muitas empresas ainda hoje insistem na exigência de horas extraordinárias habituais, de maneira expressa ou velada, esta última traduzida nos casos de assédio organizacional em que o obreiro acaba por, involuntariamente, aderir ao discurso de lucratividade máxima do empreendimento.


			No cerne desse embate, Cláudio Mascarenhas Brandão ressalta o adoecimento causado pela jornada extenuante, a qual pode gerar fatiga e decréscimo dos níveis de atenção no trabalho. Não sem motivo, os acidentes de trabalho acontecem com frequência no cumprimento de horas extras. A contrario sensu, ressalta o autor, a sobrejornada ainda não costuma ser considerada nos mapas de risco das autoridades, por não se acreditar que ela seja, por si só, geradora de estresse, o que revela a naturalização do desrespeito à limitação de horas trabalhadas.85


			Essa naturalização tornou-se o mote de pesquisas recentes que têm buscado ilidi-la86. Nesse sentido, Alexandre Alliprandino Medeiros realizou interessante estudo, afirmando que grande parte dos doutrinadores admite a relação entre o incremento do número de acidentes de trabalho e a sobrejornada. Todavia, há poucas estatísticas oficiais sobre a ocorrência na prática, o que teria motivado sua investigação. Ao examinar os registros de acidentes de trabalho na região metropolitana de São Paulo, no período de janeiro de 2007 a agosto de 2016, o autor concluiu que, no cotejo com as demais faixas de horário da duração regular da jornada, houve majoração do índice de acidentes na primeira hora sobressalente.87


			A conclusão da pesquisa empírica efetuada se ampara na defesa de Alexandre Alliprandino Medeiros de que inúmeros trabalhadores em sobrejornada são acometidos por estresse ocupacional decorrente de carga de trabalho excessiva e de deficiências na gestão das atividades. Isso pode originar arritmias, infarto, problemas no aparelho digestivo, esgotamento profissional, transtornos do sono, fadiga e depressão.88


			Ademais, as estatísticas mais recentes legitimam essa preocupação. De acordo com a Nota informativa nº 01, de 13 de fevereiro de 2020, expedida pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (Fundacentro), o Ministério da Economia divulgou que, em 2018, houve um acréscimo de 3,46% de acidentes de trabalho em comparação a 2017, sendo que o percentual permaneceu maior em relação ao sexo masculino (65,96%). O setor da economia com maior número de registros é o de serviços (46%) e o estado de São Paulo é o que mais acumulou notificações89.O cenário, portanto, não pode ser ignorado, merecendo atenção das autoridades e exigindo medidas que procurem evitar a conversão de horas extraordinárias em ordinárias, em franco prejuízo à saúde do trabalhador.


			Enfim, o direito à limitação de jornada de trabalho não é o único que traduz o direito à desconexão, pois, como referido, as pausas para descanso igualmente exercem esse papel. Para Vivian Maria Caxambu Graminho, a garantia de descanso diário, semanal e anual, que se materializa, respectivamente, nos intervalos intrajornada e interjornada, no repouso semanal remunerado e nas férias (direitos indisponíveis para o empregado), deve partir do empregador, pois é ele quem deve se abster de importunar o trabalhador nesses períodos90. Infelizmente, essa postura tornou-se rara com os avanços tecnológicos, que transformam o obreiro em sujeito permanentemente conectado91.


			Ana Claudia Moreira Cardoso aduz que o ritmo acelerado introduzido pelas fábricas ganhou novos contornos no neoliberalismo para atender à diversificação da produção. Isso resulta na flexibilização das relações trabalhistas e do tempo de trabalho, ocasionando a perda do controle sobre a organização dos demais tempos sociais92.


			A autora acentua que:


			[...] não mais o emprego assalariado, por tempo indeterminado, com local e jornada fixos e remuneração decorrente desta última. Mas, sim, um trabalho sem espaço ou tempo fixos, sem remuneração, jornada, forma de contratação ou garantias determinadas para todos. Para alguns, um tempo de trabalho intenso e flexível, para outros, o desemprego e o desejo de dedicar algum tempo ao trabalho [...].93


			Como as situações descritas contribuem para a ressignificação do tempo de trabalho e do tempo livre, é necessário abordar uma breve contextualização a respeito do desenvolvimento de uma nova morfologia do trabalho como consequência da reestruturação produtiva que tomou corpo com a quarta Revolução Industrial. Isso será enfrentado na próxima seção.


			1.2 TRABALHO E FLEXIBILIDADE NA QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL


			O contexto de reestruturação produtiva e de reformulação dos padrões de consumo não é novidade no seio social. Há tempos a sociedade vivencia revoluções industriais, responsáveis por descontinuar modelos anteriormente consolidados em face das novas técnicas emergentes. Entretanto, as viradas tecnológicas, por si mesmas, não seriam capazes de promover intensas rupturas de paradigmas se não estivessem temporal e historicamente situadas.


			Dessa forma, a revolução digital que se assenta no século XXI não pode ser analisada em plenitude, se desconsiderada a política neoliberal que a envolve e, especificamente, os efeitos produzidos por essa interação sobre o mundo do trabalho. Para ilustrar essa influência, há a flexibilização dos contratos trabalhistas, seja nos referenciais de tempo e de espaço, como se nota no caso do teletrabalho, ou em relação à própria salvaguarda de direitos fundamentais básicos, como no caso de trabalhadores por aplicativos, hoje em evidência.


			Assim, é preciso tomar por base o tripé neoliberalismo-trabalho-tecnologia, para se compreender quais circunstâncias põem à prova os postulados básicos do Direito do Trabalho constitucionalizado. Dada sua relevância, esses três elementos serão analisados em tópicos próprios.


			1.2.1 Entrelaçamentos entre a política neoliberal e a nova morfologia do trabalho


			O vínculo hoje existente entre os elementos trabalho e neoliberalismo, na verdade, remonta ao cenário político-econômico-social dos anos 1970. Ricardo Antunes faz um retrato desse período, descrevendo que, após o apogeu do fordismo, o excesso de produção fabril ocasionou um deslocamento do capital manufatureiro para as finanças. Isso gerou a redução das taxas de lucro, a retração do consumo e a emergência do desemprego estrutural, sob o pano de fundo do declínio do Estado-providência. Para sobreviver às adversidades, deu-se início a um processo de reestruturação produtiva, que culminou no neoliberalismo.94


			Interessante notar, prossegue o autor, que, embora se procurasse manter o sistema capitalista de produção, ocorreram mudanças no padrão de acumulação para tentar solucionar o exaurimento do processo produtivo. Dessa forma, o taylorismo/fordismo, que vigorou na grande indústria até o século XX, passou a dar lugar a formas de acumulação flexível, bastante lucrativas, como o toyotismo. O padrão taylorista/fordista se baseava na produção maciça e homogênea e contava com o trabalho de operários em sobrejornada constante, submetidos a atribuições repetitivas e fragmentadas. Já o toyotismo se ampara na estrutura produtiva mais desconcentrada, na produção heterogênea vinculada à demanda e nas noções de “empresa enxuta” e “qualidade total” (modelo just in time). Além disso, exige um trabalhador com capacidade de organização e criatividade para desempenhar inúmeras tarefas em tempo reduzido, utilizando-se de tecnologias bastante avançadas.95


			A esse respeito, Valéria de Oliveira Dias esclarece que tanto o taylorismo/fordismo quanto o toyotismo, ainda que seguindo procedimentos bastante diferentes, tiveram de se concentrar na gestão da subjetividade do sujeito trabalhador, uma vez que tal dimensão humana impactava enormemente as atividades desenvolvidas. Assim, o taylorismo/fordismo visou transformar o trabalhador em sujeito homogeneizado, como as mercadorias que ele produzia, esvaziado de sua identidade criativa e completamente alienado do processo de produção. Já o toyotismo almejou promover o engajamento subjetivo dos obreiros, conquistando-os por meio de um discurso de adesão às finalidades empresariais.96


			Esse discurso também provocou alterações no próprio reconhecimento da “condição” de empregado. Aduz a autora que:


			A utilização de eufemismos pelas instituições é incorporada nas estratégias de gestão para cooptar o trabalhador. No lugar de afirmar a condição de empregado, as instituições enquadram os trabalhadores na condição de colaborador, parceiro ou associado. Tal estratégia objetiva alienar o empregado de sua real condição, a de subordinado, parte fragilizada e hipossuficiente da relação de emprego que encontra no coletivo dos trabalhadores a força para equalizar a exploração do trabalho.97


			Enfim, aponta Ricardo Antunes que no decorrer dos anos 1980 e 1990, a corrida por avanços tecnológicos significativos e a competição econômica de viés financeiro expuseram as fragilidades de muitos países. Lamentavelmente, esse panorama acabou por convergir ações destrutivas para o mundo do trabalho, que resultaram em marginalização social, além de degradação ambiental.98


			No que tange à financeirização do capitalismo, François Chesnais faz uma inquietante análise. Como afirma, apesar de o senso comum defender que, nessa dinâmica, o Estado permanece em instância exterior ao mercado e sem nele intervir, na verdade, a mundialização do capital financeiro tem uma raiz não só de caráter econômico, mas também político. O mercado não poderia tornar-se paradigma hegemônico se os Estados das grandes potências não houvessem tomado decisões políticas a favor desse processo, como, por exemplo, a imposição da intensificação da produtividade e da flexibilidade da organização do trabalho.99


			A essa flexibilidade, instituída por decisão política, costumam alinhar-se decisões jurídicas de reforma da legislação para flexibilizar direitos trabalhistas positivados. Como frisa Daniel Pestana Mota, a essa flexibilização se agrega a desregulamentação, constituindo alternativas equivocadamente trazidas à tona em momentos de crise100, como se viu ocorrer a partir de 1970 e novamente em 2020, com a crise sanitária provocada pela covid-19.


			A respeito da pandemia, Gabriela Neves Delgado e Helder Santos Amorim advertem que a paralisação de setores econômicos e a ameaça iminente de recessão produziram uma dupla resposta entre os Estados. Se, por um lado, várias nações desenvolvidas se debruçaram sobre políticas estatais intervencionistas, como as medidas de renda mínima e de garantia de emprego, por outro lado, no Brasil, os desafios impostos pelo novo cenário foram enfrentados por meio de severo esvaziamento da proteção social e de fortalecimento da agenda neoliberal. Desta perspectiva, resultou a legislação pandêmica101, que entrou em vigência no país em 2020, articulando teses ultraflexibilizadoras e impondo exceções aos direitos fundamentais sociais.102


			Alain Supiot afirma que é este o novo panorama do século XXI: a noção de flexibilidade se agrega à de capital humano, sobrepujando a própria condição humana que, reduzida a recurso econômico, deve amoldar-se às necessidades dos mercados. Por conseguinte, as seguranças que dão suporte ao trabalho são desmanteladas, forjando um discurso equivocado de autonomia individual. Para reforçar essa “liberdade”, transferem-se ao obreiro “escolhas”, como a de determinar a duração do próprio trabalho, que apenas intensificam sua submissão.103


			O trabalho, portanto, acaba servindo aos propósitos da acumulação produtiva e, consequentemente, aos pilares do neoliberalismo. Nesse sentido, François Chesnais frisa que:


			As modalidades contemporâneas de crescimento da produtividade por intensificação do trabalho, sem crescimento ou mesmo com uma redução do tempo de trabalho, são fundadas sobre mudanças organizacionais profundas nas fábricas e nos escritórios, ao menos na medida do uso das novas tecnologias como tal. Essas mudanças não poderiam ter sido impostas se o aumento do desemprego [...] não tivesse vindo pesar, cada vez mais fortemente, sobre a capacidade de resistência dos assalariados.104


			Maria Elizabeth Antunes Lima reforça esse ponto de vista, argumentando que o aumento da lucratividade das empresas nos últimos anos não foi acompanhado de respectivo acréscimo de postos de trabalho. Então, o enxugamento do quadro de pessoal, além de intensificar o desemprego, culmina em exigências absurdas de produtividade por parte dos trabalhadores remanescentes, acentuando sua condição de vulnerabilidade.105


			Para manter os índices produtivos em alta, preleciona Ricardo Antunes, as empresas globais utilizam estratégias de corrosão das condições de trabalho, que minam o emprego regulamentado. Como consequência, abre-se grande espaço às formas de trabalho que elevam o nível de informalidade e de precarização, sobretudo no setor de serviços.106


			A expansão da informalidade no mundo do trabalho constitui fenômeno demasiado complexo. Por isso, buscando esclarecer a questão, sem exaurir a temática, José Dari Krein e Marcelo Weishaupt Proni refletem sobre alguns pontos principais.


			Primeiramente, os autores destacam que, embora as primeiras formulações tenham indicado haver um dualismo entre o setor formal e o setor informal da economia, existem diferentes graus de formalização na estrutura econômica da maior parte dos países. Isso denota que o setor informal abrange uma heterogeneidade de manifestações, a saber: os trabalhadores independentes típicos, como o autônomo em domicílio; os “falsos” autônomos, como o trabalhador de falsa cooperativa; os trabalhadores flexíveis ou atípicos, como os de tempo parcial e os terceirizados, entre muitos outros.107


			Salienta-se, ainda, que a discussão acerca do setor informal conquistou maior relevância no mundo a partir de 1970, com a reestruturação produtiva. Todavia, o debate passou a ser revisitado nos anos 1990 e na década seguinte, o que levou a OIT a dar preferência ao conceito mais abrangente de “economia informal”. O novo termo remete ao universo de expressões que se desdobram da informalidade, mas que possuem uma característica comum: a tendência a uma condição de trabalho mais precária, mais vulnerável e mais distante da proteção trabalhista legal e que se revela na indefinição do local de trabalho, nos prejuízos à saúde e à segurança do trabalhador, nos baixos níveis de qualificação, nas jornadas extensas e na parca remuneração.108


			Os autores também lecionam que não é possível explicar a expansão da economia informal sob um único viés, já que se trata de processo intrincado. Assim, pode-se afirmar que muitos fatores contribuem para esse fenômeno, entre os quais: a geração insuficiente de empregos decursiva do baixo dinamismo econômico; a busca por alternativas de sobrevivência fora do mercado formal; a burla à legislação trabalhista por parte das empresas como forma de redução de custos, o que ocasiona mercantilização das relações laborais; as transformações promovidas no trabalho pela emergência de avançadas tecnologias. No Brasil, o crescimento econômico instável e a forte flexibilização das relações de trabalho foram aspectos que contribuíram enormemente para a ampliação da informalidade.109


			Enfim, os apontamentos feitos corroboram a defesa de Maria Cristina Cacciamali de que está em curso um “processo de informalidade” que acarreta a reformatação das relações de trabalho. Trata-se de “[...] um processo de mudanças estruturais em andamento na sociedade e na economia que incide na redefinição das relações de produção, das formas de inserção dos trabalhadores na produção, dos processos de trabalho e de instituições [...]”110.


			Nessa perspectiva, merece referência pormenorizada uma das manifestações de informalidade ligadas à ascensão das modernas tecnologias, a “uberização”, modalidade na qual os trabalhadores prestam serviços de transporte ou de entregas, via plataformas on-line, de maneira desprotegida111. Os chamados “trabalhadores por aplicativos” têm lutado, em juízo, pelo reconhecimento do vínculo empregatício com as plataformas digitais, porém sem êxito.


			No Brasil, as Cortes Trabalhistas preservam uma postura mais conservadora, o que mantém esses obreiros às margens da proteção trabalhista assegurada pela Constituição Federal de 1988. Não por acaso, Alain Supiot reitera que “um dos principais problemas jurídicos colocados pela livre circulação internacional de capitais e de mercadorias é, desde então, o de identificação dos verdadeiros operadores econômicos”112.


			Nessa linha, Gabriela Neves Delgado e Bruna V. de Carvalho discorrem sobre como o trabalho por aplicativos estrutura um modelo de exploração no qual os trabalhadores são deslocados da esfera da subordinação para incorporarem o papel de “colaboradores” ou “parceiros” das plataformas. Insculpe-se na subjetividade desses obreiros que a eles competem os riscos e os custos do empreendimento por estarem em relação de trabalho que seria próxima à de um autônomo113. Esse posicionamento fortalece a concorrência, contribuindo para o desmantelamento dos “mecanismos de interação social e de resistência coletiva”114.


			Na verdade, longe de poderem decidir acerca das próprias condições de trabalho, as quais são permeadas por vulnerabilidades e intensa precarização, esses trabalhadores estão submetidos a uma subordinação algorítmica. Esse tipo de subordinação não impõe local fixo para a prestação de serviços nem controle rígido de jornada, mas perpetua um monitoramento digital concreto e bastante efetivo.115


			Para além da discussão a respeito da existência ou não de vínculo empregatício no âmbito da “uberização”, é relevante a análise desenvolvida por Ruy Braga quanto aos efeitos da sociedade informacional, na qual se insere o trabalho por aplicativos. Destaca o autor que as redes de informação e comunicação tendem a deslocar o foco da produção de bens para a de serviços, culminando nas “pós-modernas atividades de serviços”, que devem sinalizar prosperidade, por meio de um discurso centrado da autonomia do trabalhador.116


			Contudo, Ruy Braga enfatiza a necessidade de desmitificar a potencialidade emancipatória do trabalho informacional. Isso porque há um paradoxo entre a disponibilização de tecnologias digitais e as condições de trabalho de muitas categorias, que ainda remetem ao viés taylorista/fordista de outrora117. Logo, é preciso refletir sobre a situação dos trabalhadores por aplicativos, a fim de evitar que esses obreiros sejam incorporados à precariedade do trabalho informacional.


			Outra crítica importante ao amplo cenário que circunda as questões discutidas é retratada por François Chesnais e diz respeito à globalização. Esta muitas vezes é descrita como um processo de integração das nações, capaz de reduzir distâncias e de erradicar desigualdades. Na verdade, defende o autor, os investimentos financeiros almejam máxima rentabilidade, resultado que não pode ser alcançado em todas as nações. Isso acaba por promover uma polarização: em um polo social/espacial, a riqueza, e em outro, a miséria e a marginalização. Portanto, as fronteiras nacionais não se diluem, como se poderia pressupor, mas a hierarquia entre países dominantes e dominados se fortalece.118


			A esse respeito, Alain Supiot argumenta sobre a necessidade de o Direito garantir as mesmas regras às empresas concorrentes, uma vez que a afronta às normas sociais e ambientais conduz a uma concorrência desleal no mercado. Assim, a circulação de mercadorias e capitais no cenário da globalização tende à ampla liberdade, mas isso não deve ser visto como um objetivo em si, pois é preciso lutar por melhoria de vida e não fortalecer as desigualdades.119


			Enfim, diversos são os obstáculos que se desdobram do neoliberalismo sobre o mundo do trabalho, impactando-o negativamente ao preterir as conquistas arduamente alcançadas pela classe trabalhadora120. Entre esses entraves, Maria Elizabeth Antunes Lima menciona:


			[...] intensificação do ritmo de trabalho, atingindo, com frequência, níveis intoleráveis; exigências abusivas de qualidade, em especial, pelo fato de nem sempre serem dadas as condições mínimas necessárias para atendê-las; conjugação dessas exigências com metas visando à quantidade, o que coloca o assalariado diante de um dilema, já que, ao atender uma exigência, estará deixando de atender à outra; imposição de um sistema de multitarefas, camuflado pela ideia aparentemente positiva de polivalência; extensão abusiva da jornada de trabalho, algumas vezes, acompanhada de horas extras impostas e não pagas. Tudo isso, sendo agravado pelo fato de que tais mudanças vêm geralmente acompanhadas de uma redução importante do poder dos sindicatos, acarretando, evidentemente, um enfraquecimento do seu papel na proteção da saúde por meio de melhorias nas condições de trabalho.121


			Pelo panorama detalhado, nota-se, como descreve Ricardo Antunes, que está em curso uma nova morfologia do trabalho, resultado da reestruturação produtiva iniciada na década de 1970. A lógica da flexibilidade de viés toyotista que emergiu à época se perpetua nos dias atuais sob as novas e multifacetadas modalidades de trabalho, marcadamente precarizadas. Assim, a nova morfologia, que ostenta uma atual “roupagem tecnológica”, é intensificada pela expansão do novo proletariado de serviços, abrindo-se grande espaço, inclusive, aos envolvidos nas modalidades de trabalho informatizado da era digital.122


			Informa ainda o autor que a nova morfologia se pauta por significativa heterogeneidade no que diz respeito a etnia, nacionalidade, qualificação dos obreiros, o que não impede a homogeneização da condição precarizante que submete muitos trabalhadores. Assim, aos entraves mencionados por Maria Elizabeth Antunes Lima, acrescentam-se o desrespeito aos direitos trabalhistas, a oscilação entre a formalidade e a informalidade, a demasiada rotinização das atividades, os salários aviltantes e a superexploração, capazes de causar adoecimentos e mortes derivados do trabalho.123


			No âmbito das transformações apresentadas por Ricardo Antunes, Giovanni Alves defende estar em curso a “precarização do homem-que-trabalha”, caracterizada pelo esfacelamento dos coletivos de trabalho, pela captura da subjetividade do trabalhador e pela transmutação do trabalho vivo em mera mercadoria. Assim, o trabalhador enfrenta a fragilização de sua individualidade social e a quebra da autoestima124. Ainda segundo o autor:


			[..] o processo de “captura” da subjetividade do trabalho vivo é um processo intrinsecamente contraditório e densamente complexo, que articula mecanismos de coerção/consentimento e de manipulação não apenas no local de trabalho, por meio da administração pelo “olhar”, mas nas instâncias sociorreprodutivas, com a pletora de valores-fetiches e emulação pelo medo que mobiliza as instâncias da pré-consciência/inconsciência do psiquismo humano.125


			Essa reflexão, a ser retomada em momento posterior nesta pesquisa, dados seus significativos desdobramentos, demonstra por quais transformações o sistema capitalista de produção passou à procura de superar a crise do final do século XX. A metamorfose, como dito, foi empreendida sobretudo nos padrões de acumulação, deslocados da rigidez do taylorismo/fordismo para a plasticidade do toyotismo. A ascensão da política neoliberal veio corroborar as projeções de intensificação da produção e de precarização da força de trabalho. Não por acaso, Alain Supiot faz menção a essa política econômica como “ultraliberalismo”126, delineando um refinamento ainda mais contemporâneo dessa tendência.


			Contudo, o cenário político-econômico-social não foi o único responsável por todo esse processo. A Revolução Tecnológica que marcou a passagem para o século XXI também desempenhou papel crucial na transfiguração das relações de trabalho, como se verá a seguir.


			1.2.2 Tecnologias digitais e o trabalho flexível


			A tecnologia, terceiro elemento do tripé supracitado, desenvolveu-se por fases que impactaram profundamente cada momento histórico. A dimensão do trabalho, em especial, foi-se modificando à medida que novos instrumentos tecnológicos foram conquistando adeptos.


			Segundo Klaus Schwab, a primeira Revolução Industrial, ocorrida em fins do século XVIII e início do XIX, representou o deslocamento da utilização de força humana para a energia mecânica, transição cujos efeitos se perpetuam até hoje. Se em um primeiro momento, a produção foi afetada pela máquina a vapor e pelas ferrovias, posteriormente ela tomou grandes proporções com a eletricidade e a linha de montagem, características da segunda Revolução Industrial, transcorrida em fins do século XIX e começo do século XX. A partir da década de 1960, a humanidade adentrou a terceira Revolução Industrial, quando a computação pessoal e a ascensão da internet foram alçadas à posição de destaque.127


			Todavia, salienta o autor que, na última virada de século, a inteligência artificial, a mobilidade da internet e a acentuada ampliação de processamento e armazenamento de dados provocaram expansão sem precedentes no mercado de consumo. Portanto, pode-se afirmar que o ritmo exponencial de evolução dessas mudanças, a amplitude das possibilidades de combinações tecnológicas e a superação de fronteiras de empresas, sociedades e países, fundamentam a vigência da quarta Revolução Industrial ou “indústria 4.0”.128


			Na lição de Salvador Del Rey Guanter, as tecnologias da nova era possuem um componente disruptivo que produz efeitos nos planos pessoal, geográfico, ocupacional, setorial e empresarial. Isso porque, independentemente de características pessoais como idade ou sexo, da localização geográfica, do tipo de trabalho exercido, do setor da economia no qual se exerce o trabalho e do porte do estabelecimento, ninguém está totalmente isento dos impactos dos avanços.129


			Vivian Maria Caxambu Graminho complementa esse raciocínio, relatando que as tecnologias digitais invadiram a vida social em pouco tempo, em comparação à distância temporal entre a primeira e a segunda Revoluções Industriais, de cerca de um século. Já a internet surgiu em meados dos anos 1970, o Iphone foi lançado em 2007, e o Uber, em 2009, o que atesta o ritmo acelerado da quarta Revolução Industrial. As empresas, acompanhando essa nova vertente, tornaram-se digitalizadas e desmaterializadas, pela ênfase na produção de serviços e informações, em vez de bens. O trabalhador, por sua vez, enfrenta a extinção de profissões tornadas obsoletas pelos avanços tecnológicos, a exigência de contínua qualificação e também os discursos que estimulam o sujeito empreendedor em detrimento do empregado.130


			Dessa forma, em contrapartida às vantagens do alargamento do mercado de consumo, inúmeros desafios para o mundo do trabalho têm sido criados. Entre eles, Ricardo Antunes ressalta a evolução de três estratégias empresariais (zero hour contract, “uberização” e teletrabalho) que têm fulcro na tecnologia 4.0 e que conduzem as relações trabalhistas contemporâneas, malgrado plurais, a reproduzirem as desigualdades da nova era.131


			A primeira estratégia exposta pelo autor concerne ao reconhecimento do zero hour contract, no Brasil regulamentado como trabalho intermitente, no qual os meios telemáticos possibilitam o contato com o trabalhador, que fica à disposição, sem vínculo nem garantias132. A segunda estratégia é relativa à “uberização” dos serviços pelo uso de aplicativos, como já mencionado anteriormente. Por fim, a estratégia que mais interessa a esta pesquisa é a do teletrabalho133, pois, não obstante vantajoso em certos aspectos, ele pode estimular a intensificação da jornada, do trabalho sem pausas e do isolamento social.


			Na lição de Ricardo Antunes, o entrelaçamento entre a tecnologia e as estratégias empresariais supracitadas deixa transparecer o hodierno quadro de diminuição de custos e maximização do tempo de trabalho, o que leva ao desmantelamento da proteção trabalhista, motivando adoecimentos e precarizações. Esse contexto oportuniza a expansão do que define o autor como “novo proletariado da era digital”, a classe que tende a uma permanente disponibilidade para o trabalho devido à hiperconexão. Caso essa lógica não seja sobrepujada, os trabalhadores alternarão entre duas realidades indignas, a do desemprego e a da tentativa de dele fugir, aceitando condições de trabalho precárias, no âmbito do que o autor denomina como o “privilégio da servidão”.134
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